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PARECER CONJUNTO Nº 1180/2016 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÃO 

DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; COMISSÃO DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 

LEI Nº 0241/2016. 
Trata-se do projeto lei nº 0241/16, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que 

dispõe sobre a criação e implantação de um skatepark por subprefeitura na Cidade de São 
Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto é plenamente apto a prosseguir em tramitação, 
conforme passa a ser demonstrado doravante. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mais, observa-se que o projeto apresenta perfeita consonância com o artigo 
230 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, cuja redação possui o seguinte teor: "É dever 
do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de educação e promoção social e como 
prática sócio-cultural e de preservação da saúde física e mental do cidadão.". 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 21 de junho de 2016. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/07/2016, p. 105 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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